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Órgão: Infraestrutura e MeioAmbiente/ GABINETE DO SECRETÁRIO 

RESOLUÇÃO SIMA Nº 112, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022 

Altera a Resolução SIMA nº 145, de 22 de dezembro de 2021 que estabeleceu 
procedimento para análise do processo de licenciamento da atividade de preparo de 
combustível derivado de resíduos perigosos para coprocessamento em fornos de clínquer. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Artigo 1° - Os artigos 2º, 5º e 7º da Resolução SIMA nº 145, de 22 de dezembro de 
2021 passam vigorar com as seguintes alterações: 

“Artigo 2° 

(...) 

IV - Resíduos Equiparados a Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) do Grupo B: 
resíduos equivalentes aos Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) do Grupo B, conforme a 
classificação da Resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005, que não são gerados em 
estabelecimentos de saúde e possuem características semelhantes aos RSS do Grupo B, (por 
exemplo, resíduos de medicamentos e resíduos farmacêuticos), exceto os reagentes e resíduos 
de produção de fármacos e medicamentos;” (NR) 

“Artigo 5º 

(...) 

Parágrafo único - A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente e a 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB definirão, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da publicação desta Resolução, os teores máximos de metais que os resíduos 
utilizados no preparo do CDRP poderão conter, os quais serão apresentados às Câmaras 
Ambientais da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB da Indústria da 
Construção, Comércio de Derivados de Petróleo, Gerenciamento de Áreas Contaminadas e Setor 
de Resíduos e colocados em consulta pública.”(NR) 

“Artigo 7º 

(...) 

Parágrafo único - O recebimento de solos, areias e outros materiais resultantes da 
remediação de áreas contaminadas nas unidades de preparo de CDRP poderá ser aceito, por um 
período máximo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de publicação desta Resolução, 
desde que previsto no Plano de Intervenção da área contaminada de origem, apresentado à 
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Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, não se aplicando os critérios 
estabelecidos no artigo 5º. Neste período, a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio 
Ambiente e a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB definirão critérios 
específicos para o gerenciamento de solos, areias e outros materiais resultantes da recuperação 
de áreas contaminadas, os quais serão apresentados as às Câmaras Ambientais da Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB da Indústria da Construção, Comércio de Derivados 
de Petróleo, Gerenciamento de Áreas Contaminadas e Setor de Resíduos e colocados em 
consulta pública.”(NR)  

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. (Processo 
Digital nº CETESB.048862/2021-25) 


